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Este trabalho propõe analisar os mecanismos discursivos que operam na construção da lei 

10.639/03. Considerando uma crescente normatização da obrigatoriedade do ensino da temática étnico-

racial, sobretudo após a promulgação da Lei 10.639/03, considera-se como objeto de estudo o discurso da 

lei 10.639/03, que muitas vezes opera como simulacro de inclusão, produzindo efeitos de sentido que 

mascaram o silenciamento estrutural da pauta. Diante da reforma do Ensino Médio estabelecida pelo 

Projeto de Lei 34/2016, aos quais se somam a portaria do Ministério da Educação nº 1145/2016 e o Projeto 

de Lei 867/201 retira a obrigatoriedade do ensino as disciplinas, História; Geografia; Sociologia Filosofia, 

observa-se assim a manutenção da política do silenciamento no que se refere às questões sobre racismo 

e preconceito no Brasil. Nesse contexto, como afirma Orlandi (2005) a política do silêncio produz um recorte 

entre o que se diz e o que não se diz. Segundo Pecheux (2014), toda formação discursiva está ligada a 

condições históricas e ideológicas específica, a análise desta lei permite compreender o “já dito” que 

constitui a memória discursiva como os sentidos sobre relações étnico-raciais se sedimentam e circulam 

nos espaços formativos. 

A reforma da educação pós golpe de 2016, com crise política pela qual o país vinha passando a 

comissão que fora instituída pelo princípio da gestão democrática, fora destituída e passou a sofrer 

intervenções do Governo Federal. Essa mudança de paradigma da construção da BNCC trouxe consigo 

as marcas do conservadorismo e das forças hegemônicas - Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional 

e mercados educacionais internacionais (Aguiar, 2019). Neste cenário, temos o golpe jurídico, parlamentar 

e midiático que depôs a presidenta Dilma Roussef (2016) e a ocupação do cargo de presidente pelo Vice, 

Michel Temer. Este assumiu a presidência com a promessa de reformas: trabalhista; da previdência;             

da educação. 

O silenciamento sobre formações específicas continuadas relativas às questões étnicas e raciais 

pode produzir um sentido de apagamento da história e cultura de um grupo, a comunidade negra; esse 

sentido pode produzir alguns efeitos no ambiente escolar, tais como o esquecimento das influências 

sociais, políticas e econômicas que geraram transformações, e o apagamento da necessidade de falar 

sobre as ações dos movimentos raciais como objeto de luta. 
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Ou seja, o racismo não se trata apenas de uma manifestação individual, intencional ou não, mas 

se caracteriza como um sistema complexo que foi se estruturando na sociedade brasileira e cujos efeitos 

podem ser notados em diferentes espaços e relações sociais. Nesse sentido, o professor Silvio Almeida 

em sua obra “O que é Racismo Estrutural?” (Almeida, 2018) vai categorizar o racismo como individual, 

estrutural e institucional. 

A fundamentação teórico-metodológica desta análise se apoia principalmente nos trabalhos de 

Michel Pêcheux e na tradição francesa de Análise do Discurso, que compreende a linguagem como prática 

social atravessada por relações de poder. Para Pêcheux (2014), o discurso não é transparente nem neutro; 

ele é constituído por formações ideológicas que determinam o que pode e deve ser dito em determinadas 

condições de produção. 

Partindo do conceito de discurso fundador, compreendemos como o Movimento Negro provocou 

acontecimentos discursivos que fundaram na memória discursiva outros sentidos sobre as pessoas 

negras, com a definição de Zumbi como herói nacional e Palmares como terra de resistência e de luta pela 

liberdade. Esses acontecimentos provocados pelas ações do MNU são significados por Souza (1993) 

como “discurso fundador de reação”. Silenciar as questões étnico-raciais é uma forma de defini-las como 

um problema individual/pessoal. Também dificulta a atuação do professor que queira/deva ministrar os 

conteúdos estabelecidos na Lei nº 10.639/2003. Professores perseguidos sob a alegação de aula com teor 

“ideológico”, como estabeleceram programas como o Escola Sem Partido, que considera a discussão 

sobre as relações étnico-raciais, de gênero e sexualidade como ideologização. Culminando com esse 

processo conservador, observamos, desde o período Pós-Golpe, a promulgação de políticas educacionais 

neoliberais voltadas ao desenvolvimento de competências e habilidades. 

          No que concerne aos ordenamentos legais, a lei nº 10.639, sancionada em 2003, estimulou 

mudanças pedagógicas ao determinar a inserção da história e cultura afro-brasileira no currículo, mas não 

trouxe orientações sobre como trabalhar a temática racial relacionando a com a diversidade cultural e étnica 

brasileira presente nas escolas. Algumas modificações foram feitas depois da promulgação dessa lei e 

políticas públicas para a educação passaram a considerar importante o acolhimento ao segmento negro da 

população. Tal compreensão se tornou o que chamamos de mito da democracia racial e que ainda influencia 

muito a realidade que vivemos hoje. A professora Nilma Lino Gomes, define o mito da democracia racial 

como uma: “Corrente ideológica que pretende negar a desigualdade racial entre brancos e negros no Brasil 

como fruto do racismo, afirmando que existe entre esses dois grupos raciais uma situação de igualdade de 

oportunidade e tratamento” (Gomes, 2005, p. 57). 

    Ainda hoje existem pessoas que acreditam nesse mito e dizem que não existe racismo, que todas 

as pessoas são tratadas por igual e que as pessoas negras é que não aproveitam as oportunidades. Será? 

Nesse cenário, faz-se um discurso de que o problema é e está nas pessoas negras, que não conseguem 

acessar a educação formal, ascender socialmente e ocupar postos onde a maioria branca está presente. 
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Ou seja, o entrave está na pessoa e não na sociedade que é racista e desigual. Esse é um discurso que 

adoece muito a população negra. 

   A ONU em relatório publicado em 2014 afirma que o Brasil tem racismo institucional e que a área 

da educação é uma das mais afetadas, sendo uma das principais fontes de desigualdade e discriminação 

(Geledés, 2014). Esse relato não nos surpreende, mas deve nos indignar e levar a criar uma alerta de 

compromisso para enfrentar essa realidade. Realidade essa que, no entanto, depois de 2016, entrou em 

uma onda de cada vez mais fortalecer esse racismo, onde as pessoas dizem que “a cota só aumenta o 

racismo” e que “o negro é racista com o próprio negro”, como forma de negar a existência do racismo e a 

responsabilidade de combatê-lo. Contudo, é necessário que as instituições reconheçam e elaborem 

estratégias de combate ao racismo institucional, tão presente e comum. É importante se questionar sobre: 

“Quem são, onde estão, que espaços decisórios ocupam e como se dá a relação entre e com as pessoas 

negras na instituição? 

Parece oportuno considerar que os ordenamentos normativos-jurídicos podem endossar projetos 

educacionais nem sempre emancipadores. Por isso, a relevância da leitura, análise e problematização 

desses documentos oficiais pelos profissionais como possibilidade de interpretar os discursos presentes 

neles de modo que possam ser articulados às questões contingenciais dos espaços educativos. Nesse viés, 

as mudanças no interior da sala de aula podem produzir movimentos capazes de impactar em 

transformações na sociedade com um aprofundamento das experiências que respeitem as diferenças para 

além dos muros da escola. 

O corpus desta pesquisa é constituído por cinco materialidades que integram o campo das políticas 

públicas educacionais voltadas às relações étnico-raciais, compreendidas como discursos jurídicos e 

institucionais de Estado: Lei nº 10.639/2003; Lei nº 11.645/2008; Plano Nacional de Educação; Política 

Nacional de Equidade, Educação e Relações Étnico-Raciais (PNEERQ/MEC, 2024); Protocolo Antirracista 

da SEDUC/AL , analisando as Condições de Produção do discurso de cada discurso em seu gesto teórico 

e político, é aqui compreendida não apenas como ferramenta interpretativa, mas como prática crítica de 

leitura do Estado e de suas formas de enunciação sobre a diferença, desvelando os tensionamentos entre 

o que o Estado diz sobre raça e o que, em sua materialidade discursiva, permanece não dito. 

Mostramos brevemente como a trajetória da população negra é silenciada e como essa parcela da 

sociedade precisa lutar para que ela seja contemplada nas políticas públicas e nas práticas educativas 

desenvolvidas nas escolas. Com a publicação das leis 10.639/2003 e 11.645/2008, o Estado direcionou para 

o sistema educacional brasileiro a responsabilidade de fazer com que os estudantes se apropriem das 

diversas construções históricas e culturais silenciadas por centenas de anos. 

Dessa forma, vamos entendendo que se aprende muito ao se conviver com as diferenças e é preciso 

cada vez mais se implicar na correção das desigualdades sociais e raciais dentro e fora das escolas, 

contribuindo para que pessoas negras e indígenas, tenham um bom desempenho nas suas relações 

estabelecidas no ambiente de trabalho; estimulando e incentivando a carreira profissional desses povos, de 
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modo a se desenvolverem e poderem optar por estar nos lugares de poder e tomada de decisões individuais 

e coletivas. 
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